
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.041 - RS (2011/0002195-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NIVALDO PEREIRA FERNANDES E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO  
ENTRE  A ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS E EXPEDIÇÃO  DA  
RESPECTIVA ORDEM  DE  PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
CASO CONCRETO EM QUE HÁ COISA JULGADA. JUROS ATÉ 
O EFETIVO PAGAMENTO.  
1. A Corte Especial deste STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, 
sob o rito do art. 543-C do CPC, sedimentou o entendimento de que os 
juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da requisição de pequeno valor - RPV, desde 
que o pagamento seja feito pela autoridade competente dentro do prazo 
de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição pelo juiz, 
momento a partir do qual, então, incidirão os juros moratórios.
2. Todavia, na hipótese dos autos, há uma peculiaridade, porquanto a 
controvérsia instalada neste feito diz respeito à existência de decisão 
acobertada pela coisa julgada, em que houve expressa determinação de 
incidência de juros moratórios até o efetivo pagamento da dívida.
3. Esse tema também já foi apreciado pela Corte Especial deste 
Sodalício, a qual firmou a compreensão de que, havendo comando 
expresso na sentença exequenda de que os juros moratórios incidam até 
efetivo e integral pagamento do débito, deve prevalecer a determinação 
contida no título, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 12 de agosto de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.041 - RS (2011/0002195-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NIVALDO PEREIRA FERNANDES E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial, para, em 

observância à coisa julgada, determinar a incidência de juros moratórios até o integral pagamento 

da dívida.

Em suas razões, o agravante sustenta que "o entendimento firmado pelo STF é 

de que, não havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios no 

interregno temporal previsto no art. 100, §1º, da CF (atual §5º do art. 100). Sendo certo 

que essa orientação se estende ao período compreendido entre a elaboração da conta e a 

expedição do precatório, conforme jurisprudência do STF".

Aduz, ainda, que "se há coisa julgada, não há dúvida de que é 

inconstitucional, vez que o Pleno do Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 

sentido de que não são devidos juros moratórios no período compreendido entre a data de 

expedição do precatório judicial e a do seu efetivo pagamento no prazo estabelecido na 

Constituição Federal, por não se caracterizar inadimplemento por parte do Poder 

Público" (cf. RE nº 298.616/SP, Relator Ministro Gilmar Mendes, in DJ 3/10/2003). (fl. 

345)

Sustenta, por fim, que "ao contrário do afirmado, não há que se falar em 

incidência de juros de mora após a conta de liquidação, apesar de o título executivo 

prever a inclusão de juros até o efetivo pagamento".

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.041 - RS (2011/0002195-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Quanto à questão de fundo, a Corte Especial deste STJ, no 
julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito do art. 543-C do 
CPC, sedimentou o entendimento de que os juros moratórios não 
incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e a 
expedição da requisição de pequeno valor - RPV, desde que o 
pagamento seja feito pela autoridade competente dentro do prazo 
de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição pelo juiz, 
momento a partir do qual, então, incidirão os juros moratórios. 
Nesse sentido, confira-se:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO 
FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.
1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno 
Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 
inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que 
concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a 
mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento de 
condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente 
do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 
DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, 
do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, 
a serem pagas independentemente de precatório, 
compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 
(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do 
artigo 3º, da Lei 10.259/2001).
3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na 
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sentença judicial transitada em julgado, mediante a 
Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias 
contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 
autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida 
a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do 
numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 17, 
caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 
Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 
retratado no seguinte verbete: "Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem 
juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos."
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 
pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 
prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 
03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, 
DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 
aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da 
princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 
dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 
17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 
07.03.2008).
6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre 
a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 
requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 
1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 
1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado 
em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 
750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 
955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008). {...}
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
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incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, 
julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos 
pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao 
rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, 
DJe 04/2/2010)

Todavia, na hipótese dos autos, há uma peculiaridade, porquanto a 
controvérsia instalada neste feito diz respeito à existência de 
decisão acobertada pela coisa julgada, em que houve expressa 
determinação de incidência de juros moratórios até o efetivo 
pagamento da dívida (fls 66 e 114).
Esse tema também já foi apreciado pela Corte Especial deste 
Sodalício, a qual firmou a compreensão de que, havendo comando 
expresso na sentença exequenda de que os juros moratórios 
incidam até efetivo e integral pagamento do débito, deve prevalecer 
a determinação contida no título, sob pena de ofensa à coisa 
julgada. A propósito, eis a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. 
EFETIVO PAGAMENTO. PREVISÃO EXPRESSA NA 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. PREVALÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ.
1. A Corte Especial do STJ pacificou entendimento de que, em 
respeito à coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso 
na sentença exequenda, segundo a qual a os juros moratórios 
incidem até o efetivo e integral pagamento. Precedentes. 
Incidência da Súmula n. 168/STJ.
2. A situação tratada nos autos distingue-se das hipóteses 
regradas pela Súmula Vinculante nº 17 ("Durante o período 
previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam 
pagos"), pois o título judicial transitado em julgado 
expressamente previu a incidência dos juros moratórios até o 
efetivo pagamento. Nessa mesma linha, veja-se o seguinte 
precedente do STF: RE 486.579, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ. 
25.2.10.
3. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 673.866/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Corte 
Especial, julgado em 1/2/2013, DJe 18/2/2013)

Quanto à suscitada violação aos dispositivos da Carta Magna, convém ressaltar 

que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de prequestionamento, 

examinar na via especial suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação 
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da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0002195-9 REsp 1.228.041 / RS

Números Origem:  200571000283243       200671000006835       200904000160997

EM MESA JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NIVALDO PEREIRA FERNANDES E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : NIVALDO PEREIRA FERNANDES E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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